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MENSAGEM Nº 105 

REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL 

 

 

 

Prezado Senhor, 

 

 

 

Pelo presente, encaminhamos Projeto de Lei que 

“AUTORIZA A FUNDAÇÃO HOSPITAL CENTENÁRIO A REALIZAR CONTRATAÇÃO 

EMERGENCIAL, PELO PRAZO DE 06 (SEIS) MESES, PARA SUPRIMENTO DOS 

CARGOS RELACIONADOS, SEGUNDO A NECESSIDADE DA INSTITUIÇÃO PARA 

ATUAÇÃO EXCLUSIVA NA EMERGÊNCIA COVID-19”, para apreciação dessa casa.   

 

Considerando, o disposto na Constituição Federal de 1988, especialmente o art. 23, 

II e o art. 197, que disciplinam a saúde no País; 

Considerando, a Portaria nº 188/2020, do Ministério da Saúde, que dispõe sobre a 

Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da 

infecção humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV); 

Considerando, a Lei nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as 

medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 

do Coronavírus responsável pelo surto de 2019; 

Considerando, a publicação do Decreto Estadual nº 55.128, de 19 de março de 

2020, que declara estado de Calamidade Pública em todo o território do Estado do Rio Grande do 

Sul, para fins de prevenção e de enfrentamento à Pandemia causada pelo COVID-19; 

Considerando, o teor do Decreto Municipal nº 9.478, de 18 de março de 2020, que 

decreta situação de calamidade pública expedido pelo Prefeito Municipal de São Leopoldo e suas 

atualizações posteriores expedidas pela municipalidade; 

Considerando, o estado sui generis de PANDEMIA do COVID-19, decretada pela 

OMS; 

Considerando, que esta Fundação trata-se de um Hospital-Geral, público e 

municipal, com atendimento de portas-abertas de urgência e emergência, que continuará prestando 

seus serviços padrões, mesmo diante do COVID-19; 

Considerando, que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 

acesso universal e igualitário às ações e serviços para a promoção, proteção e recuperação, nos 

termos da norma constitucional e legislação infra constitucional vigente; 

Considerando, que o País e o planeta enfrentam uma situação absolutamente sui 

generis, onde uma Pandemia (https://www.who.int/emergencies/diseases/novel-coronavirus-2019)1 

foi reconhecida pela WHO (World Health Organization)/OMS (Organização Mundial da Saúde), 

como divulgado em seu site na rede mundial de computadores e amplamente divulgado pela 

imprensa; 

 

Ilmo. Sr. 

Vereador Júlio Galperim   

Presidente da Câmara Municipal de São Leopoldo  

Nesta Cidade  
 

1 Coronavirus disease (COVID-19) Pandemic  

https://www.who.int/emergencies/diseases/novel-coronavirus-2019
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Considerando, o quadro alarmante e extraordinário, onde medidas extraordinárias vêm 

sendo tomadas pela Federação em todas as suas esferas organizacionais, União, Estados, Distrito Federal 

e Municípios, a fim de enfrentar a Pandemia e redobrar esforços na prestação da assistência e prestação 

de serviços de saúde; 

O presente Projeto de Lei dispõe acerca da autorização para a Fundação Hospital 

Centenário – FHC criar os cargos abaixo relacionados para enfrentar as necessidades excepcionais e 

temporárias decorrentes da Pandemia do COVID-19, sendo permitida a contratação emergencial, dos 

profissionais relacionados na Minuta de Projeto de Lei, nos termos dos artigos 213 a 217 da Lei 

Municipal nº 6.055/2006, podendo ainda utilizar cadastro reserva. 

Outrossim, a área de enfermagem desta Fundação possui um processo seletivo vigente 

com 55 (cinquenta e cinco) vagas para técnicos em enfermagem e 25 (vinte e cinco) vagas para 

enfermeiros, aprovados pela Lei Municipal n° 9.103, de 05 de dezembro de 2019, os quais as vagas estão 

sendo preenchidas obedecendo o limite do quadro permanente  de servidores da Fundação Hospital 

Centenário, Lei 6571/2008 em que estabelece 210 vagas para Técnico em Enfermagem e 60 vagas para o 

cargo de enfermeiro.  

Oportuno referir que através da Dispensa de Licitação nº 245/2020 esta Fundação 

contratou a empresa INSTITUTO DESENVOLVIMENTO, ENSINO E ASSISTÊNCIA A SAÚDE – 

IDEAS para fornecer os serviços de enfermagem, sendo que foram objeto de contratação a 

disponibilização de até 206 técnicos em enfermagem e até 63 enfermeiros, para atender também o Centro 

Especial de Apoio ao Hospital Centenário Monte Alverne. 

Ocorre que, se constatou que a maioria dos profissionais não possui experiência anterior 

na função da enfermagem; as solicitações de pessoal não são encaminhadas conforme solicitação, são 

encaminhados números menores de profissionais que o solicitado; há déficit no quadro de enfermeiros; 

não há reposição de profissionais, dentre outros problemas aferidos. 

Assim, se rescindirá a contratação decorrente da Dispensa de Licitação nº 245/2020, para 

que os profissionais que vierem a ser necessários sejam advindos de contratações emergenciais e 

temporárias, por excepcional necessidade e somente durante o período em que se mantiver o Estado de 

Calamidade Pública.  

Ademais, cabe considerar o quantitativo de profissionais preconizados pelo Conselho de 

Enfermagem e o crescente aumento da demanda, hoje temos 16 leitos ativos de cuidados intensivos e 30 

leitos de enfermaria. Então, com o fito de melhor demonstrar aos Senhores Vereadores a realidade da 

nossa Fundação Hospitalar que necessita dos profissionais da enfermagem para atuarem na linha de frente 

do COVID-19, que apresentamos o presente projeto de Lei. 

Ainda, que os arts. 213 a 217 da Lei Municipal nº 6.055/2006 autorizam a contratação 

emergencial e considerando que estas contratações visam garantir a operacionalização deste nosocômio, 

apresenta-se este projeto com solicitação de apreciação e votação em regime de URGÊNCIA ESPECIAL, 

para viabilizar a imediata contratação dos profissionais que se faz necessária. 

Por fim, em que pese a vedação de nomeação, contratação ou admissão de qualquer 

forma de pessoal no período que compreende os três meses que o antecedem o pleito até a posse dos 

eleitos, por força do art. 73, V, da Lei 9504/97, esse mesmo dispositivo prevê a ressalta para o caso de 

“nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao funcionamento inadiável de serviços públicos 

essenciais, com prévia e expressa autorização do Chefe do Poder Executivo;” (art.73, V, d), como o caso 

em tela. Assim, igualmente não há de se falar em vedação pela Lei Eleitoral.   

Da mesma forma, considerando o disposto no art. 37, IX da CF e no art. 65 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000), bem como as previsões da Lei Complementar 

nº 173/2020, que estabeleceu o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 

(COVID-19), no que se refere ao limite de gastos com pessoal, criou-se como exceção à regra de 

proibição de criação de cargos e aumento gastos com pessoal até 31 de dezembro de 2021: 

 

a) permitidas reposições de cargos de chefia, de direção e de assessoramento que não acarretem aumento 

de despesa, as reposições decorrentes de vacâncias de cargos efetivos ou vitalícios, as contratações 

temporárias de que trata o inciso IX do caput do art. 37 da Constituição Federal, as contratações de 
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temporários para prestação de serviço militar e as contratações de alunos de órgãos de formação de 

militares; (art. 8º, IV, Lei Complementar nº 173/2020); 

b) nas medidas de combate à calamidade pública causadas pela COVID-19, cuja vigência e efeitos 

não ultrapassem a sua duração, permitida a criação de cargo, emprego ou função que implique aumento 

de despesa (inciso II), admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título (inciso IV), criação de 

despesa obrigatória de caráter continuado, adotação medida que implique reajuste de despesa obrigatória 

acima da variação da inflação medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA 

(inciso VII) (art. 8º, § 1º, Lei Complementar nº 173/2020); 

 

Por oportuno ressalta-se todas as assertivas indicadas no início desta Justificativa de 

Projeto de Lei.  

Portanto, por estes motivos é encaminhado à análise do Legislativo Municipal o presente 

Projeto de Lei. 

Por fim, salientamos que o impacto financeiro está em anexo a esta justificativa e será 

oriundo de dotação orçamentária própria, nos termos descrito no artigo sobre o orçamento do município. 

 

Dessa forma, solicitamos que esta egrégia Câmara 

Municipal aprecie e vote este projeto em Regime de Urgência Especial. 

 

 

São Leopoldo, 19 de agosto de 2020. 

 

 

 

 

             ARY JOSÉ VANAZZI 

                                                                                        PREFEITO MUNICIPAL 
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PROJETO DE LEI 

       

 

Autoriza a Fundação Hospital Centenário a 

realizar contratação emergencial, pelo prazo de 06 (seis) 

meses, para suprimento dos cargos relacionados, segundo a 

necessidade da Instituição para atuação exclusiva na 

Emergência COVID-19.” 

 

 

Art. 1º. Fica a Fundação Hospital Centenário autorizada a criar os cargos abaixo relacionados para 

enfrentar as necessidades excepcionais e temporárias decorrentes da Pandemia do COVID-19, sendo 

permitida a contratação emergencial nos termos dos artigos 213 a 217 da Lei Municipal nº 6.055/2006, 

para os cargos abaixo relacionado, segundo a necessidade desta Instituição, para atuação EXCLUSIVA na 

Emergência da área do COVID-19: 

 

GRUPO OCUPACIONAL OPERACIONAL 

QUANTIDADE NÍVEL 
CARGA HORÁRIA 

(Semanal) 
CARGO 

80 X 36 horas Técnico de Enfermagem 

25 XI 30 horas Enfermeiros  

 

Parágrafo Único. As atribuições dos cargos acima arrolados constam do Anexo I da Lei Municipal nº 

6.571, de 24 de março de 2008. 

 

Art. 2º.  Para suprir os cargos acima criados, fica autorizada a Fundação Hospital Centenário a realizar 

contratações emergenciais nos termos dos artigos 213 a 217 da Lei Municipal nº 6.055/2006, pelo prazo 

de 12 (doze) meses, prorrogável por igual período, tendo em vista a impossibilidade de realização de 

Concurso Público por conta do disposto no art. 8º, V da Lei Complementar nº 173, de 27 de maio de 

2020. 

 

Art. 3º. Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público, para os fins do disposto 

nesta Lei, a continuidade ininterrupta da operacionalização da Fundação Hospital Centenário, garantindo 

o acesso ao direito fundamental à vida e à saúde, cujo atendimento é dever constitucional do Estado, à 

população de São Leopoldo e região. 

 

Art. 4º. Havendo vacância durante o prazo do contrato emergencial já existente, poderá a Fundação 

Hospital Centenário contratar em seu lugar outro profissional para preenchimento do cargo vago. 

 

Art. 5º. Os profissionais contratados serão responsáveis pela indenização de quaisquer danos materiais ou 

pessoais causados a Fundação Hospital Centenário, aos pacientes e a terceiros, decorrentes de conduta 

culposa ou dolosa. 

Parágrafo Único: A fiscalização ou o acompanhamento da execução do Contrato Administrativo pela 

Fundação Hospital Centenário não exclui nem reduz a responsabilidade do profissional contratado. 

 

Art. 6º. A exigência para suprimento dos cargos e nível de vencimento dos contratados será equivalente 

ao percebido pelos servidores de igual função no quadro permanente da Fundação Hospital Centenário. 
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Art. 7º. As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria da 

Fundação Hospital Centenário: Projeto/Atividade: 2471 – Folha de Pagamento e Encargos do Hospital 

Centenário 31.90.11.00.00.00.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 

 

Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Prefeitura Municipal de São Leopoldo,................................ 


